
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.210 - PR (2020/0050603-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MANAIN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
AGRAVADO  : MENON COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : REGIANE BAUMGARTNER  - SC025392A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE 
DE CÁLCULO. PRETENSÃO DE COLOCAR BALIZAS AO DECIDIDO 
PELO STF NO RE 574.706 RG/PR. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
CONSTITUCIONAL. 
1. A controvérsia tratada nos autos diz respeito à definição do montante do ICMS 
que deve ser considerado para fins de exclusão da base de cálculo das 
contribuições ao PIS e à Cofins.
2. O Tribunal de origem aplicou o entendimento firmado pelo STF no julgamento 
do Tema 69 (Recurso Extraordinário com repercussão geral 574.706/PR): "O 
ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da Cofins."
3. A controvérsia é insuscetível de solução em Recurso Especial, pois não cabe 
ao STJ interpretar, nesta via processual, as razões de decidir adotadas pelo STF 
para julgar Recurso Extraordinário no rito da repercussão geral, mormente 
quando idêntica matéria ainda aguarda pronunciamento da Suprema Corte. 
Precedente da Segunda Turma: AgInt no AREsp 1.528.999/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5.9.2019, DJe 16.9.2019.
4. A matéria possui natureza estritamente constitucional, não sendo possível 
sequer apreciar o mérito do Recurso Especial. O inconformismo da Fazenda 
Nacional, em última análise, diz respeito à definição de balizas para a aplicação 
do entendimento fixado pelo STF no RE 574.706/PR, o que compete apenas ao 
Pretório Excelso.
5. Desnecessário suspender o feito, haja vista a proposta de afetação dos REsps 
1.822.251/PR, 1.822.253/SC, 1.822.254/SC e 1.822.256/RS, como representativos 
de controvérsia, não ter sido admitida pelo Relator, como exige o art. 256-E do 
RI/STJ, decisão confirmada à unanimidade em Agravo Interno.
6. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de outubro de 2020(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.210 - PR (2020/0050603-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MANAIN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
AGRAVADO  : MENON COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : REGIANE BAUMGARTNER  - SC025392A

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão da Presidência  (fls. 426-432, e-STJ) que conheceu em 

parte do Agravo em Recurso Especial e negou-lhe provimento, com base na ausência de 

violação ao art. 1.022 do CPC/2015, infringência às Súmulas 282 e 356 do STF, bem como 

pela controvérsia ser de natureza estritamente constitucional.

Ressaltou-se que o inconformismo da Fazenda Nacional, em última análise, diz 

respeito à definição de balizas para a aplicação do entendimento fixado pelo Supremo Tribunal 

Federal no Recurso Extraordinário 574.706/PR, o que compete apenas ao Pretório Excelso.

A parte agravante refuta o embasamento da decisão, sustentando, em síntese, 

que  "a parcela do ICMS pago ou a recolher desse período é a que há de ser excluída da base 

de cálculo das contribuições, vez que, no entendimento da Suprema Corte, tais valores não 

devem ser considerados como receita da pessoa jurídica."

Requer "que essa nobre Relatoria possa rever seu posicionamento. No mérito, 

que possa determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que o TRF se pronuncie a 

respeito das variadas normas infraconstitucionais no entorno desse tema"  (fls. 436-451, 

e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.8.2020.

Não obstante as boas arguições expendidas pela parte agravante, elas não têm 

aptidão para infirmar os fundamentos da decisão atacada.

A controvérsia tratada nos autos diz respeito à definição do montante do ICMS 

que deve ser considerado para fins de exclusão da base de cálculo das contribuições ao PIS e 

à Cofins.

O Tribunal de origem aplicou o entendimento firmado pelo STF no julgamento 

do Tema 69 (Recurso Extraordinário com repercussão geral 574.706/PR): "O ICMS não 

compõe a base de cálculo para fins de incidência do PIS e da Cofins."

Tal como dito na decisão impugnada, verifica-se que a controvérsia é 

insuscetível de solução em Recurso Especial. Descabe ao STJ interpretar, nesta via 

processual, as razões de decidir adotadas pelo STF para julgar Recurso 

Extraordinário no rito da repercussão geral, mormente quando idêntica matéria aguarda 

pronunciamento na Suprema Corte, em Embargos de Declaração. 

A Segunda Turma se pronunciou, recentemente, nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE DECISÃO SOBRE 
AFETAÇÃO DO TEMA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, CPC/2015. 
EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. 
DISCUSSÃO SOBRE O JULGADO ABRANGER O ICMS DESTACADO 
OU ICMS ESCRITURAL A RECOLHER. PRETENSÃO DE COLOCAR 
BALIZAS AO DECIDIDO PELO STF NO RE N. 574.706 RG/PR. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA CONSTITUCIONAL. 
1. Preliminarmente, não há falar em suspensão do feito, uma vez que a proposta 
de afetação dos REsps. 1.822.251/PR, 1.822.253/SC, 1.822.254/SC e 
1.822.256/RS, como representativos de controvérsia, ainda não foi apreciada pelo 
Relator, nos termos do que dispõe o art. 256-E do RISTJ. Ademais, não houve 
apreciação do mérito do recurso especial na hipótese, visto que, nessa parte, o 
feito sequer foi conhecido, tendo em vista o enfoque eminentemente 
constitucional da matéria.
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2. Inexistente a alegada violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015. Isto porque 
a Corte de Origem bem exprimiu a forma de execução do julgado (seu critério de 
cálculo), consignando expressamente que o paradigma julgado em repercussão 
geral pelo STF entendeu que o ICMS a ser excluído é aquele destacado nas notas 
fiscais. Igualmente houve manifestação da Corte a quo quanto à impossibilidade 
de discussão das alegações de validade do critério de liquidação pretendido pelo 
Fisco por entender que tais pontos integram o mérito da matéria decidida e 
analisada pelo STF no RE 574.706.
3. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, 
interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais 
eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode 
fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. 
Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica 
outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi 
julgado no precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal 
Federal, colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional. 
Nesse sentido: EDcl no REsp. n. 1.191.640 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 07.05.2019).
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.528.999/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5.9.2019, DJe 16.9.2019). 

Vale destacar que é dispensável a suspensão do feito, haja vista a proposta de 

afetação dos REsps 1.822.251/PR, 1.822.253/SC, 1.822.254/SC e 1.822.256/RS, como 

representativos de controvérsia, não ter sido admitida pelo Relator, como exige o art. 256-E 

do RI/STJ, decisão confirmada à unanimidade em Agravo Interno.

A matéria, como já exposto acima, possui natureza estritamente constitucional, 

não sendo possível sequer a apreciação do mérito do apelo nobre. O inconformismo da 

Fazenda Nacional, em última análise, diz respeito à definição de balizas para aplicar o 

entendimento fixado pelo STF no RE 574.706/PR, o que compete apenas ao Pretório 

Excelso.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2020/0050603-4 AREsp 1.673.210 / 

PR

Número Origem: 50040886020184047002

PAUTA: 06/10/2020 JULGADO: 06/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MANAIN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
AGRAVADO  : MENON COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : REGIANE BAUMGARTNER  - SC025392A

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MANAIN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
AGRAVADO  : MENON COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : REGIANE BAUMGARTNER  - SC025392A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1987959 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2020 Página  7 de 5


